
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2017 

AQUISIÇÃO DE TI - ENDPOINTS (ESTAÇÕES DE TRABALHO E LAPTOPS ULTRAFINOS) E 
LICENÇAS DE USO DO MS OFFICE 

ESCLARECIMENTOS ÀS EMPRESAS 

 

País: BRASIL 

Nome do Projeto: PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – PROFAZ/ES  

Nº do empréstimo: Contrato de Empréstimo nº 2245-OC/BR 

Objeto: AQUISIÇÃO DE TI - ENDPOINTS (ESTAÇÕES DE TRABALHO E LAPTOPS ULTRAFINOS) E 

LICENÇAS DE USO DO MS OFFICE. 

 

REF.: Pedidos de Esclarecimentos 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos a seguir os questionamentos apresentados pelas empresas interessadas, que se 

manifestaram durante o período de 10/05/2017 a 15/05/2017, em que edital foi tornado 

público, e respostas correspondentes. Os questionamentos foram transcritos literalmente, 

omitindo-se apenas a identificação da empresa que submeteu o pedido de esclarecimento. 

A Secretaria de Estado da Fazenda agradece a todas as empresas que demonstraram interesse 

em fornecer o objeto a ser licitado. 

Atenciosamente, 

RICARDO ISHIMURA 

Pregoeiro CPL-PROFAZ 

  



Questionamento 1: 

As especificações dos itens do Edital e da planilha de preço descrevem a aquisição de 

equipamentos e serviços. Entendemos que os pedidos podem ser faturados em notas 

fiscais distintas totalizando o valor do item, contemplando os produtos fornecidos 

(nota fiscal de mercadoria faturada pelo CNPJ da nossa filial de fabricação e 

comercialização de produtos) e outra(s) nota(s) fiscais de serviços contemplando os 

serviços (faturados pelo CNPJ da Matriz de comercialização de serviços), pois ambas 

são pertencentes à mesma raiz do CNPJ (mesma empresa). Ou seja, isso significa que 

seria aceito faturar os itens em notas fiscais de CNPJs distintos (porém da mesma 

empresa), sendo:  

- Nota Fiscal de Produtos: CNPJ XX.XXX.XXX/ZZZZ-ZZ (Filial de Produtos)  

- Nota Fiscal de Serviços: CNPJ XX.XXX.XXX/YYYY-YY (Matriz, de Serviços) 

Ambos CNPJs possuem a mesma raiz (XX.XXX.XXX), ou seja são filiais da mesma 

empresa cadastrada eletronicamente, com diferença no final do CNPJ relacionada a 

localidade das filiais (ZZZZ-ZZ e YYYY-YY). Entendemos que será aceito o faturamento 

por notas fiscais distintas (de produtos e de serviços) emitidas pelos CNPJs das suas 

respectivas filiais, desde que ambas tenham pertençam a mesma empresa (a mesma 

raiz XX.XXX.XXX do CNPJ) e que seja apresentada a documentação completa da 

empresa, inclusive das filiais em questão, na fase de habilitação. Está correto o nosso 

entendimento? 

Resposta: Sim. Desde que discriminado na proposta qual CNPJ será responsável por 
cada entrega, em conformidade com a legislação. 

 

 

Questionamento 2: 

Visando uma maior competividade e, consequentemente, uma proposta mais 

vantajosa para a administração, o entendimento da Licitante é que este órgão, nos 

termos do disposto no art. 44 da Instrução Normativa nº 02/2010 do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), aceitará capital social mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, do art. 31 da Lei nº 8.666/93 das 

empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos 

índices de liquidez como exigência para sua habilitação. Ou seja, entendemos que a 

comprovação através de capital mínimo atenderá as exigências de comprovação de 

indices, caso os mesmos sejam iguais ou menores que 1. Está correto o nosso 

entendimento? 

Resposta: Sim. Conforme definido na alínea C do item 12.1.4 do Edital regente: 
 

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), 

em qualquer dos índices referidos ACIMA, quando de suas habilitações, 

deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, 

do artigo 31, da Lei nº 8.666/93, ou prestar garantia equivalente a 1% 



(um por cento) do valor estimado para a contratação, na forma do § 1º 

do art. 56 do mesmo diploma legal, para fins de habilitação. 

 

c.1) A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado para contratação, considerado o 

valor estimado para o período de 12 meses, conforme determina a Lei 

nº 8.666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da 

proposta, através de índices oficiais. 


